
A Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial 
(ABDI) e a Associação Bra-
sileira da Indústria do Plás-
tico (Abiplast) lançaram, 
nesta semana, dois selos de 
rastreamento de materiais 
plásticos. O lançamento 
ocorreu durante o encontro 
Circularidade e Inovação – o 
Futuro do Conteúdo Reci-
clado em Produtos Plásticos, 
evento paralelo oficial do 
Fórum Mundial de Economia 
Circular (WCEF2025), que 
teve início na última terça-
-feira (13) na capital paulista.

O Selo de Conteúdo Reci-
clado é voltado para marcas e 
indústrias que utilizam plásti-
co reciclado em seus produ-
tos. Já o Selo de Rastreabilida-
de é direcionado a empresas 
recicladoras e transformado-
ras de plástico que querem 
oferecer o rastreabilidade de 
seus produtos aos seus clien-
tes. As empresas interessadas 
já podem solicitar os selos a 
partir desta terça-feira.

Para rastrear o caminho 
dos plásticos reciclados, 

a plataforma utiliza notas 
fiscais eletrônicas. O moni-
toramento ocorre desde a 
compra dos materiais até a 
venda dos produtos finais. A 
partir dessas informações, o 
sistema consegue atestar a 
origem dos materiais e con-
firmar que o produto contém 
plástico reciclado.

“[A introdução dos selos] 
cria um ambiente que ga-

rante o acesso a informações 
confiáveis sobre a cadeia de 
fornecimento, proporcionan-
do compliance e segurança 
jurídica para acesso a inves-
timentos e mercados exter-
nos, além de agregar valor 
à resina e aos produtos reci-
clados. Além disso, os dados 
agregados são estratégicos 
para o setor, auxiliando na 
definição de investimentos e 

políticas públicas”, destacou 
o presidente executivo da 
Abiplast, Paulo Teixeira.

Até o momento, a plata-
forma Recircula Brasil ras-
treou 304 fornecedores de 
resíduos ou resina plástica 
com conteúdo reciclado, lo-
calizados em 11 estados bra-
sileiros, com destaque para 
Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul, Paraná e São Paulo. A 
plataforma também já ma-
peou cerca de 1,5 mil clientes, 
distribuídos em 20 estados.

“Ao permitir a rastreabi-
lidade com verificação in-
dependente e geração de 
dados confiáveis, o Recircula 
Brasil oferece segurança jurí-
dica às empresas em cumpri-
mento às futuras exigências 
de comprovação de índices 
de reciclagem e de conteúdo 
reciclado nas embalagens, 
previstas para a cadeia do 
plástico. Também garante 
transparência aos consumi-
dores e, sobretudo, o acesso 
de produtos brasileiros aos 
mercados internacionais que 
executam barreiras não tari-
fárias”, disse o presidente da 
ABDI, Ricardo Capelli.

Em documento oficial en-
viado ao Senado em fe-
vereiro de 2024, a Polícia 

Federal (PF) manifestou apoio 
à legalização de cassinos, bin-
gos e do jogo do bicho no 
Brasil. A posição favorável, no 
entanto, destoava da linha 
adotada pelo Ministério da 
Justiça, que atua para barrar a 
proposta sob a justificativa de 
que ela pode facilitar a ação 
do crime organizado, sobre-
tudo na lavagem de dinheiro.

A nota da PF foi encamin-
hada ao senador Irajá (PSD-
-GO), relator do projeto que 
tramita no Senado, e expre-
ssava um apoio “com ressal-
vas” à legalização dos jogos 
de azar. O único ponto de 
preocupação apontado pela 
corporação era a ausência de 
destinação direta de parte da 
arrecadação do setor para a 
própria PF. A corporação pro-
pôs que os recursos fossem 
alocados no Funapol (Fundo 
para Aparelhamento e Ope-
racionalização das Ativida-
des-Fim da Polícia Federal), a 

fim de garantir treinamento 
específico e equipamentos 
de alta performance para o 
combate a crimes ligados à 
nova atividade legalizada.

Em contraste, o Ministério 
da Justiça, chefiado por Ricar-
do Lewandowski, é frontal-
mente contrário à proposta. 
“Entendemos que o projeto 

abre uma brecha muito gran-
de para o crime organizado 
atuar, sobretudo com lav-
agem de dinheiro”, afirmou 
o secretário de Assuntos Le-
gislativos da pasta, Marivaldo 
Pereira. Ele alertou ainda para 
os impactos sociais, de saúde 
pública e segurança que a 
legalização poderia causar: 

“Acreditamos que o aumento 
da arrecadação não justifica os 
problemas que ela traz. Espe-
ramos que essa posição preva-
leça no Congresso Nacional.”

O projeto de lei em dis-
cussão no Senado abrange 
quatro modalidades de jo-
gos físicos: bingos, cassinos, 
jogo do bicho e turfe. Ele 

estabelece regras sobre a 
operação dessas atividades, 
define limites de concessão 
por estado e município, e 
propõe uma alíquota de 17% 
sobre a receita líquida das 
operadoras. Também está 
prevista a criação do Sistema 
Nacional de Jogos e Apo-
stas, vinculado ao Ministério 
da Fazenda, que teria a respon-
sabilidade de regular o setor, à 
semelhança do que ocorre atu-
almente com as apostas espor-
tivas online, as chamadas bets.

O texto também detalha 
a criação de cassinos em três 
modalidades: físicos, flutuan-
tes (em embarcações, limita-
dos a dez) e integrados a re-
sorts (um por polo turístico). As 
licenças para o jogo do bicho e 
para bingos seriam concedidas 
de acordo com a população 
dos estados e municípios.

O Ministério do Turismo, 
por exemplo, considera o 
projeto estratégico para gerar 
empregos e fortalecer o setor 
de eventos e hospedagem. 
Já o Desenvolvimento Soci-
al apontou que a proposta 

“pode ser” contrária ao inte-
resse público, mas não viu 
impedimentos jurídicos.

A proposta segue em aná-
lise no Senado, mas enfrenta 
resistência de setores con-
servadores, especialmente 
da bancada evangélica. O 
projeto ganhou tração após o 
Congresso aprovar, ainda em 
2023, a regulamentação das 
apostas online, que até então 
operavam sem regulação cla-
ra, desde que foram liberadas 
pelo Congresso em 2018, du-
rante o governo Bolsonaro.

Assim como nas bets, os 
defensores da legalização dos 
jogos físicos argumentam 
que essas atividades já oco-
rrem de forma clandestina no 
país e, portanto, precisam ser 
reguladas para que o Estado 
possa fiscalizar, arrecadar tri-
butos e garantir segurança 
jurídica ao setor. Por outro 
lado, críticos alertam para o 
risco de crescimento de ca-
sos de vício em jogos e o for-
talecimento de redes crimi-
nosas já ligadas à exploração 
ilegal dessas práticas.
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